MOÇÃO Nº 56, DE 2012

Os potenciais de energia hidráulica são bens da União, conforme dispõe o artigo 20, VIII da Constituição Federal (CF). Ainda, com fulcro no artigo 21, XII, b da mencionada Carta, compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos. No mesmo sentido, o artigo 22, IV da CF prescreve que é competência privativa da União legislar sobre energia.

Conforme jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal (STF), a competência para legislar sobre energia elétrica é da União, sendo relevante transcrever alguns casos julgados pelo referido Tribunal:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a expressão "energia elétrica", contida no caput do art. 1º da Lei nº 11.260/2002 do Estado de São Paulo, que proíbe o corte de energia elétrica, água e gás canalizado por falta de pagamento, sem prévia comunicação ao usuário. 2. Este Supremo Tribunal Federal possui firme entendimento no sentido da impossibilidade de interferência do Estado-membro nas relações jurídico-contratuais entre Poder concedente federal e as empresas concessionárias, especificamente no que tange a alterações das condições estipuladas em contrato de concessão de serviços públicos, sob regime federal, mediante a edição de leis estaduais. Precedentes. 3. Violação aos arts. 21, XII, b, 22, IV, e 175, caput e parágrafo único, incisos I, II e III da Constituição Federal. Inconstitucionalidade. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 3729, Relator(a):  Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 17/09/2007, dje-139 divulg 08-11-2007 public 09-11-2007 dj 09-11-2007 pp-00029 ement vol-02297-01 pp-00198 rddp n. 50, 2007, p. 150-152)”

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 3.449/04 do Distrito Federal. Proibição de cobrança de assinatura básica nos serviços de água, luz, gás, tv a cabo e telefonia. Inconstitucionalidade. Competência da União para legislar e prestar os serviços públicos de telecomunicações e energia elétrica (cf, art. 21, xi e xii, ‘b’, e 22, iv). Fixação da política tarifária como prerrogativa inerente à titularidade do serviço público (cf, art. 175, parágrafo único, iii). Afastamento da competência concorrente do estado-membro para legislar sobre consumo (cf, art. 24, v e vii). Usuário de serviços públicos cujo regime guarda distinção com a figura do consumidor (cf, art. 175, parágrafo único, ii). Precedentes. Serviços de fornecimento de água e gás. Princípio da separação de poderes. Reserva de administração (cf, art. 2º). Procedência do pedido.

1. O sistema federativo instituído pela Constituição Federal de 1988 torna inequívoco que cabe à União a competência legislativa e administrativa para a disciplina e a prestação dos serviços públicos de telecomunicações e energia elétrica (CF, arts. 21, XI e XII, ‘b’, e 22, IV). 

2. A Lei nº 3.449/04 do Distrito Federal, ao proibir a cobrança da tarifa de assinatura básica “pelas concessionárias prestadoras de serviços de água, luz, gás, TV a cabo e telefonia no Distrito Federal” (art. 1º, caput), incorreu em inconstitucionalidade formal, porquanto necessariamente inserida a fixação da ”política tarifária” no âmbito de poderes inerentes à titularidade de determinado serviço público, como prevê o art. 175, parágrafo único, III, da Constituição, elemento indispensável para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão e, por consequência, da manutenção do próprio sistema de prestação da atividade.

3. Inexiste, in casu, suposto respaldo para o diploma impugnado na competência concorrente dos Estados-membros para dispor sobre direito do consumidor (CF, art. 24, V e VII), cuja interpretação não pode conduzir à frustração da teleologia da referida regra expressa contida no art. 175, parágrafo único, III, da CF, descabendo, ademais, a aproximação entre as figuras do consumidor e do usuário de serviços públicos, já que o regime jurídico deste último, além de informado pela lógica da solidariedade social (CF, art. 3º, I), encontra sede específica na cláusula “direitos dos usuários” prevista no art. 175, parágrafo único, II, da Constituição. 

4. Ofende a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de cobrança de tarifa de assinatura básica no que concerne aos serviços de água e gás, em grande medida submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), mormente quando constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa parlamentar, porquanto supressora da margem de apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital na condução da Administração Pública, no que se inclui a formulação da política pública remuneratória do serviço público. 

5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 3343, Relator(a):  Min. Ayres Britto, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. Luiz Fux, tribunal pleno, julgado em 01/09/2011, dje-221 divulg 21-11-2011 public 22-11-2011 ement vol-02630-01 pp-00001)”

O STF firmou entendimento no sentido de que a competência para legislar sobre energia elétrica é privativa da União e que o Estado-membro não pode tratar do assunto fundamentando sua atividade legiferante na defesa do consumidor.

Ademais, considerando o fato de ter sido a União quem celebrou os contratos com as concessionárias de energia elétrica, a política tarifária encontra-se fora da alçada do Estado-membro, pois cabe à União tratar das tarifas com as concessionárias, não podendo olvidar do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

No que se refere ao preço dos combustíveis no Estado de São Paulo, convém transcrever alguns dispositivos da CF pertinentes ao tema:

“Art. 20. São bens da União:
(...)

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;

(...)

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;”

“Art. 177. Constituem monopólio da União:
I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos;

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;”

“Art. 238. A lei ordenará a venda e revenda de combustíveis de petróleo, álcool carburante e outros combustíveis derivados de matérias-primas renováveis, respeitados os princípios desta Constituição.”

A Lei Federal nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional e as atividades relativas ao monopólio do petróleo, complementa a CF e estabelece o seguinte:

“Art. 3º Pertencem à União os depósitos de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos existentes no território nacional, nele compreendidos a parte terrestre, o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva.”

A lei federal mencionada ainda instituiu a Agência Nacional do Petróleo (ANP), órgão regulador da indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis (art. 7º). Uma das finalidades da ANP, prevista na citada lei, é implementar a política nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, com ênfase na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos (art. 8º, I).

Ante os dispositivos supra transcritos, verifica-se que compete à União legislar sobre petróleo, cabendo aos Estados-membros apenas cuidar da distribuição de gás. Nesse sentido é o magistério de Carlos Ari Sundfeld:

“Da Constituição vem: a) a titularidade federal sobre o essencial dos bens envolvidos nessa indústria, os recursos minerais (art. 20, IX); b) a competência federal para legislar sobre energia e recursos minerais (art. 22, XII); c) a competência estadual para o serviço de distribuição de gás canalizado (art. 25, § 2º); d) o monopólio federal sobre as atividades básicas da indústria do petróleo (art. 177); e) as condições da atuação pública e privada no setor (arts. 20, § 1º, 176 e 177); f) a previsão de um órgão regulador (art. 177, § 2º, III).” (Sundfeld, Carlos Ari (coord.). Direito administrativo econômico, São Paulo : Malheiros, 2002, p. 386)

“4. O poder de legislar
A Constituição Federal trata do assunto em três momentos distintos.

Primeiramente define a competência para legislar sobre jazidas em geral. Segundo o art. 22, XII, “compete privativamente à União legislar sobre jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia”.

A competência para legislar sobre a indústria de petróleo é tratada no art. 177, § 1º. Este prevê a edição de lei com o objetivo de estabelecer condições para a União contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades que constituem monopólio federal (previstas pelos incisos I, II e III).

Outra referência ao poder normativo está no art. 22, IV, que define como competência federal privativa legislar sobre águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão. Petróleo e gás, sendo fontes de energia, estão abrangidos nessa competência.” 

(Ibid, p. 389)

O poder legiferante sobre o tema em voga concentra-se na União, enquanto que a política nacional de petróleo, que incluiu a proteção dos consumidores no que se refere a preço dos produtos relativos a petróleo, gás natural e biocombustíveis, encontra-se nas mãos da ANP.

Ante o exposto, como a competência para tratar de energia elétrica e petróleo é da União, e estando evidenciado a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção, com o apoio da Frente Parlamentar em Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica e Combustíveis da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, vimos oferecer à consideração da Casa a presente proposição.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine aos órgãos e entidades competentes, em especial ao Ministério de Minas e Energia, à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíves (ANP) e à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis para que seja efetivada uma redução do valor da tarifa de energia elétrica, bem como do preço dos combustíveis relativos a petróleo, gás natural, biocombustíveis e outros hidrocarbonetos fluidos, com o escopo de promover a proteção dos consumidores contra os altos valores que vêm sendo praticados no Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em 14-6-2012.
a) José Bittencourt

